
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2533268 - PA (2023
/0459238-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : EDIMILSON RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial, mantendo a pena-
base fixada pelo Juízo de origem em virtude da valoração negativa
das circunstâncias e consequências dos crimes ambientais
cometidos no Bioma Amazônico.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se houve  na valoraçãobis in idem
das circunstâncias e consequências do delito ambiental.
III. Razões de decidir
3. A fundamentação adotada pelo Tribunal de origem se pautou na
análise das circunstâncias fáticas do caso concreto, observando os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, seguindo a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.
4. A valoração negativa das circunstâncias e consequências do crime
foi justificada pela gravidade dos danos causados ao Bioma
Amazônico, área de especial preservação constitucional, e pela
exploração clandestina e predatória do meio ambiente.
5. Não se verifica , pois a fundamentação utilizada para abis in idem
dosimetria da pena considerou aspectos distintos das circunstâncias
e consequências do crime, conforme jurisprudência consolidada.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

1. A valoração das circunstâncias eTese de julgamento: 
consequências do crime ambiental deve observar a gravidade dos
danos causados e a peculiaridade do bioma afetado. 2. Não há bis in

quando a fundamentação para a dosimetria da pena consideraidem 
aspectos distintos das circunstâncias e consequências do crime.

CF/1988, art. 225, §4º; Lei nº 9.605Dispositivos relevantes citados: 
/1998, art. 40.

STJ, AgRg no AREsp 2.125.482/SP,Jurisprudência relevante citada: 
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Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
; STJ, AgRg no HC 699.673/RS, Rel. Min. Jesuíno13/12/2022

Rissato, Quinta Turma, julgado em .13/12/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial, mantendo a pena-
base fixada pelo Juízo de origem em virtude da valoração negativa
das circunstâncias e consequências dos crimes ambientais
cometidos no Bioma Amazônico.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se houve  na valoraçãobis in idem
das circunstâncias e consequências do delito ambiental.

III. Razões de decidir

3. A fundamentação adotada pelo Tribunal de origem se pautou na
análise das circunstâncias fáticas do caso concreto, observando os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, seguindo a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

4. A valoração negativa das circunstâncias e consequências do crime
foi justificada pela gravidade dos danos causados ao Bioma
Amazônico, área de especial preservação constitucional, e pela
exploração clandestina e predatória do meio ambiente.
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5. Não se verifica , pois a fundamentação utilizada para abis in idem
dosimetria da pena considerou aspectos distintos das circunstâncias
e consequências do crime, conforme jurisprudência consolidada.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. A valoração das circunstâncias eTese de julgamento: 
consequências do crime ambiental deve observar a gravidade dos
danos causados e a peculiaridade do bioma afetado. 2. Não há bis in

quando a fundamentação para a dosimetria da pena consideraidem 
aspectos distintos das circunstâncias e consequências do crime.

CF/1988, art. 225, §4º; Lei nº 9.605Dispositivos relevantes citados: 
/1998, art. 40.

STJ, AgRg no AREsp 2.125.482/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 699.673/RS, Rel. Min. Jesuíno13/12/2022
Rissato, Quinta Turma, julgado em .13/12/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDIMILSON
RODRIGUES DA SILVA contra a decisão por mim proferida que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial (fls. 242-246).

A parte agravante alega que
 
o TRF-1 utilizou da mesma argumentação para valorar as
circunstâncias e consequências do delito. Isso porque em ambas as
justificativas o Tribunal se limita a recitar um fato sobre o Bioma
Amazônico: é uma área de preservação ambiental, que é
constantemente alvo de desmatamento e exploração (fl. 253).
 
Além disso,
 
a Defesa não nega ser necessária a valoração negativa acerca das
características do bioma e a gravidade do crime praticado dentro dele.
O que está sendo questionado é o porquê de utilizarem o mesmo tipo
de argumento para valorar negativamente duas circunstâncias
judiciais (fl. 254).
 
Ao final, requer a reconsideração da decisão ou a submissão do

recurso ao Colegiado para que seja dado provimento ao recurso especial  e,
assim,  considerada apenas uma circunstância judicial desfavorável  a fim de
afastar o  evidente no caso concreto.bis in idem

É o relatório.
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VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi publicada em 
 (fl. 247), a Defensoria Pública da União foi intimada24/04/2025

eletronicamente em  (fl. 251) e a interposição do agravo se deu em 05/05/2025
 (fl. 256). Observado, pois, o prazo inscrito no artigo 258 do RISTJ.06/05/2025

Presentes os requisitos de admissibilidade do agravo regimental,
passo à análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não
prospera.

Com efeito, o agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a
decisão impugnada, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso
especial. Eis os fundamentos das razões de decidir (fls. 243-244, grifamos): 

 
Para melhor elucidação da controvérsia, necessário transcrever a
fundamentação utilizada pelo Tribunal federal para manter a pena-
base fixada pelo juízo de origem (fl. 164, grifamos):

Quanto à dosimetria da pena, julgo devida a valoração
negativa da circunstância em que os crimes foram
cometidos – ambiente submetido à forte pressão, tanto
pela extração ilegal de madeira, quanto da expansão da
fronteira agropecuária, com fiscalização ambiental
deficitária em razão do quadro reduzido de servidores – e
também das consequências do crime, tendo em vista que o
apelante destruiu e danificou floresta nativa no Bioma
Amazônico, objeto de especial preservação, consoante o
disposto no art. 225, §4º, da CF/88.
A meu ver, a sentença buscou punir com mais severidade o
agente que se aproveita da fragilidade da vítima (meio
ambiente), fruto de contínuo movimento criminoso local e da falta
de fiscalização, para praticar os crimes objeto deste recurso.
De outro lado, o julgado ressaltou a importância do mal causado
ao bioma amazônico, objeto de especial preservação
constitucional, que é diferente do mal causado a bioma diverso.
Destarte, rejeito a tese de ocorrência suposto bis in idem por
utilização de alegada fundamentação idêntica para aplicar as
vetoriais consequências e circunstâncias do crime.
Finalmente ressalto inexistir prejuízo ao apelante na dosimetria
da pena, pois foi fixada em seu mínimo legal além de ter a soma
das penas beneficiada pela aplicação do concurso formal ao
invés do concurso material.
Portanto, não há nada a ser reparado na sentença.
Ante o exposto, nego provimento ao apelo.
 

No caso, as circunstâncias dos crimes foram valoradas
desfavoravelmente, em relação a ambos os delitos, em razão dos conflitos de
interesses exploratórios do bioma amazônico, constantemente vilipendiado
pela extração ilegal de madeira, pelo avanço indiscriminado da agropecuária e
da lavra minerária clandestina, crimes os quais os órgãos fiscalizatórios, pela
escassez de recursos e de pessoal, não conseguem conter a contento.
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No que concerne às consequências do crime, observa-se que, com
relação ao delito do artigo 40, c/c o artigo 40-A, § 1°, ambos da Lei n. 9.605
/1998, foram apontados os danos que a conduta do réu causou ao Bioma
Amazônico ao exercer de forma clandestina a lavra minerária, com uso de
draga, mais perniciosa ao meio ambiente do que a lavra artesanal. Não há
falar, portanto, em  .bis in idem

Constata-se, portanto, que a fundamentação adotada pelo Tribunal
de origem se pautou na análise das circunstâncias fáticas do caso concreto,
observando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, seguindo a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
 CRIME AMBIENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA PENA-
BASE AMPARADO EM DADOS CONCRETOS QUE REVELAM MAIOR
GRAVIDADE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO, EM RAZÃO DA
EXTENSÃO DA ÁREA ATINGIDA E DO TIPO DE VEGETAÇÃO.
  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  1. A fixação da pena é
regulada por princípios e regras constitucionais e legais previstos,
respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 do
Código Penal e 387 do Código de Processo Penal. Para obter-se uma
aplicação justa da lei penal, o julgador há de atentar para as
singularidades do caso concreto, e deve, na primeira etapa do
procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas
no caput do art. 59 do Código Penal. São elas: a culpabilidade; os
antecedentes; a conduta social;  a personalidade do agente; os
motivos; as circunstâncias e as consequências do crime e o
comportamento da vítima. 2. A jurisprudência deste Tribunal Superior
é firme em garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação de
critério aritmético, na escolha da sanção a ser estabelecida na
primeira etapa da dosimetria. Assim, o magistrado, dentro do seu livre
convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do caso
concreto, decidirá o quantum de exasperação da pena-base, em
observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
3. In casu, a Corte local manteve a exasperação da pena-base
do delito tipificado no art. 40 da Lei n. 9.605/1998 em um ano,
em razão da extensão do dano ambiental provocado - segundo
os laudos periciais acostados aos autos, o dano ambiental
perpetrado estendeu-se por área estimada de 3.400 m², sendo
aproximadamente 1.800 m² de terraplanagem e 1.600 m² de
corte de vegetação do sub-bosque, além de ter atingido área do
bioma Mata Atlântica.  4. A fundamentação empregada pelas
instâncias de origem é idônea, uma vez que encontra respaldo na Lei
n. 9.605/1998 ("Art. 6º. Para imposição e gradação da penalidade, a
autoridade competente observará: I - a gravidade do fato, tendo em
vista os motivos da infração e suas consequências para a saúde
pública e para o meio ambiente") e na jurisprudência desta Corte
Superior. Ademais, o aumento encontra-se amparado em dados
concretos que revelam maior gravidade das circunstâncias do delito,
em razão da extensão da área atingida e do tipo de vegetação.  5.
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Agravo regimental não provido.  (AgRg no AREsp n. 2.125.482/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifamos).13/12/2022 16/12/2022
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  CRIME
AMBIENTAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE FUNDAMENTADA.

 INCIDÊNCIA DACONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
CONTINUIDADE DELITIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO. I - A parte que se considerar agravada por decisão de
relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de
habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à
matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. II - A
via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria
da pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do
conjunto probatório e houver flagrante ilegalidade.  III - A
culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida
como juízo de reprovabilidade sobre a conduta, apontando maior ou
menor censurabilidade do comportamento do réu.  Nesse compasso,
para a sua adequada valoração devem ser levadas em consideração
as especificidades fáticas do delito, bem como as condições pessoais
do agente no contexto em que praticado o crime. IV - Na hipótese, o
Tribunal de origem apreciou concretamente a intensidade da
reprovabilidade da conduta, assentando que "os réus armazenavam e
comercializavam substância extremamente nociva à saúde humana e
dos animais, sabedores dos riscos inerentes a tal conduta, eis
empresários há muito tempo atuantes na área.", fatores que apontam
maior censura na conduta e justificam a exasperação da pena-base. 
V - Sobre o desvalor das consequências do crime, também houve
justificativa concreta, uma vez que "os delitos tiveram
expressiva repercussão na cidade de Palmeira das
Missões, porquanto os documentos das fls. 03/28, 37/54 e 196
dão conta de que muitos animais, em especial cachorros,
estavam morrendo por conta dos produtos comercializados
pelos acusados", circunstâncias que exigem resposta penal
superior, em atendimento aos princípios da proporcionalidade

Qualquer incursão que escape ae da individualização da pena. 
moldura fática ora apresentada, demandaria inegável revolvimento
fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio
processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
VI - No tocante à aventada continuidade delitiva, considerando que o
eg. Tribunal de origem não se pronunciou sobre referido tema, eis que
sequer foi arguido na origem, esta Corte Superior fica impedida de se
debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 699.673
/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/12/2021

, grifamos).16/12/2021
 
Observa-se que o presente recurso não apresenta argumentos

capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0459238-1 AREsp 2.533.268 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00007334720194013908

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDIMILSON RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Crimes contra a Flora

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIMILSON RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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